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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

Venho, perante os colegas, apresentar este Projeto de Lei Complementar que objetiva alterar o Código Municipal de Limpeza Urbana de Porto Alegre, Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014, para definir os volumes diários de resíduos gerados por imóveis não residenciais para a caraterização destes como resíduo especial, que são, por via de consequência, os grandes geradores de resíduos sólidos.

A geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) é um dos principais desafios a serem enfrentados atualmente nas grandes cidades no que refere aos impactos negativos sociais, ambientais e econômicos gerados. Com cerca de 50% da população vivendo em áreas urbanas
, é estimada a geração de 1,3 a 1,9 bilhão de toneladas de RSU por ano no mundo
.

No Brasil, foi promulgada, em 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que estabelece princípios e instrumentos para gestão integrada dos resíduos sólidos, institui as responsabilidades de cada ator nesse processo, além de subsidiar a regulamentação de normatizações estaduais e municipais para gestão de resíduos.

O Município de Porto Alegre, com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 728, de 2014, avançou muito na qualificação da gestão dos resíduos, bem como instrumentalizou o Poder Executivo para que pudesse fiscalizar com maior fôlego o descarte irregular que ocorria na cidade, tanto que, nos anos seguintes à promulgação da referida legislação, se verificou uma redução importante nos focos de lixo em todo o território da cidade.

Porém, para avançar ainda mais e buscar soluções efetivas na gestão de resíduos sólidos urbanos, todos os setores envolvidos devem ser considerados: sociedade civil, comunidades, organizações não governamentais (ONGs), órgãos governamentais, iniciativas do setor privado, dentre outros
, bem como devem assumir as suas responsabilidades.

No que concerne à gestão dos resíduos gerados por iniciativas do setor privado localizados em centros urbanos, algumas legislações trazem normatizações quanto à corresponsabilidade deste setor.

O Código Municipal de Limpeza Urbana da Capital sinaliza que as iniciativas privadas geradoras de resíduos devem priorizar a compostagem dos resíduos orgânicos e a reciclagem dos resíduos recicláveis. Entretanto, para os resíduos que não se assemelhem ao volume e/ou tipologia dos resíduos domiciliares passíveis de serem colocados à disposição da coleta regular pública deverá ser contratado, pelos entes privados, prestadores de serviço devidamente habilitados para a coleta e tratamento dos resíduos gerados em suas atividades, de modo a não onerar indevidamente o Município.

Contudo, a legislação municipal acima nominada, em que pesem os avanços trazidos, não expressa o volume de resíduos gerados para caracterizar os geradores especiais e/ou grandes geradores. A ausência desta informação traz dificuldades práticas de aplicação e fiscalização dessa Lei por parte do poder público, bem como confusão para o encaminhamento correto dos resíduos gerados em imóveis não residenciais oriundos de processos rurais, comerciais, industriais ou de prestação de serviços.

Outras capitais do país, como São Paulo e Rio de Janeiro, já enfrentaram esta questão e definiram critérios claros no sentido de estabelecer uma normatização própria que defina legalmente os critérios quantitativos, razão pela qual Porto Alegre, também, deve normatizar esta questão.

Assim, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, na certeza de que, com as medidas propostas, atender-se-á ao interesse público. 

 

Sala das Sessões, 3 de abril de 2019.
 

VEREADOR ANDRÉ CARÚS
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera a al. b do inc. IV do art. 3º da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014, que institui o Código Municipal de Limpeza Urbana, revoga as Leis Complementares nos 234, de 10 de outubro de 1990, 274, de 25 de março de 1992, 376, de 3 de junho de 1996, 377, de 3 de junho de 1996, 591, de 23 de abril de 2008, e 602, de 24 de novembro de 2008, e dá outras providências, dispondo sobre a caracterização e volume de resíduos sólidos especiais.
Art. 1º  Fica alterada a al. b do inc. IV do art. 3º da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 3º  .....................................................................................................................
....................................................................................................................................

IV –  ...........................................................................................................................

....................................................................................................................................

b) resíduos gerados em imóveis não residenciais e oriundos de processos rurais, comerciais, industriais ou de prestação de serviços, em volume diário superior a 200 (duzentos) litros;
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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